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A discussão sobre 
a implantação do 
sistema de pedá-

gio na BR-364, em Rondô-
nia, ultrapassou as fron-
teiras do estado vizinho e 
passou a mobilizar tam-
bém lideranças políticas 
e representantes do setor 
produtivo de Mato Gros-
so. A Câmara Municipal 
de Cacoal, no Estado de 
Rondônia, está organizan-
do uma ação institucio-
nal para questionar, junto 
ao Tribunal de Contas da 
União (TCU), aspectos do 
processo de concessão da 
rodovia, considerada um 
dos principais corredores 
logísticos da região Norte.

A iniciativa surgiu 
diante da preocupação de 
parlamentares, empresá-
rios, produtores rurais e 
usuários da rodovia com 
a cobrança das tarifas an-
tes da execução efetiva 
das melhorias previstas 
no contrato de concessão. 
O tema já vem gerando 
debates em Rondônia e 
também foi levado ao Se-
nado Federal, onde foram 
levantados questionamen-
tos sobre a cobrança ante-
cipada dos pedágios sem 
a correspondente entrega 
das obras prometidas.

O assunto foi discutido 
durante a 3ª Marcha dos 
Vereadores em Rondô-
nia – Edição Cacoal, re-
alizada no último dia 12 
de junho. Na ocasião, foi 
apresentada uma minuta 
de representação ao TCU 
pelo procurador da Câ-
mara Municipal de Sape-
zal, Juliano Rafael Teixeira, 
convidado para o evento 
pela OAB de Rondônia.

Embora o debate tenha 
origem em Rondônia, os 
impactos econômicos al-
cançam diretamente Mato 
Grosso. Estudos do Ins-
tituto Mato-grossense de 
Economia Agropecuária 
(IMEA), anexados à ação 
movida pela Aprosoja 
Rondônia para tentar sus-
pender a cobrança das ta-
rifas, apontam que 16 mu-
nicípios mato-grossenses 
serão diretamente afeta-

dos pelo novo sistema de 
pedágio.

Segundo os levanta-
mentos, a medida poderá 
gerar um custo adicional 
anual de R$ 173,52 mi-
lhões para produtores 
rurais, indústrias e trans-
portadores da região, 
além de provocar aumen-
to estimado de 6% no va-
lor dos fretes.

“O pedágio de Rondô-
nia pode parecer algo fora 
da realidade ou muito dis-
tante para Mato Grosso, 
mas atinge diretamente 
Mato Grosso. Segundo 
estudos do IMEA, que 
foi juntado na ação da 
Aprosoja Rondônia para 
suspender a cobrança do 
pedágio, aponta que 16 
municípios de Mato Gros-
so são diretamente impac-
tados pelo pedágio. Teve 
um incremento de R$ 173 
milhões no custo da logís-
tica dos produtores ma-
to-grossenses de diversas 
cadeias, sejam também 
grãos, gado, etc.”, afirmou 
Juliano Rafael Teixeira.

“Fora o aumento de 6% 
no frete para os empre-
sários mato-grossenses”, 
completa.

De acordo com Julia-
no, somente a arrecada-
ção prevista com as sete 
praças de pedágio já re-
presenta um impacto ex-
pressivo para a economia 
regional. “Diretamente 
envolvido R$ 173 milhões 

no aumento do custo, ape-
nas com as tarifas da sete 
praças de pedágio, sem 
contar o custo do aumento 
do frete, que é outra situa-
ção. Então, isso é algo in-
teressante que o Estado de 
Mato Grosso também tem 
que ficar atento”, alertou.

A representação que 
está sendo elaborada pela 
Câmara de Cacoal será 
encaminhada ao Tribunal 
de Contas da União, órgão 
responsável pela fiscali-
zação dos contratos fede-
rais de concessão. O do-
cumento deverá solicitar 
a apuração da legalidade 
do processo, da economi-
cidade da concessão, da 
modicidade tarifária, da 
transparência dos estu-
dos técnicos e do cum-
primento das obrigações 
contratuais relacionadas 
aos investimentos previs-
tos para a BR-364.

Entre os principais ar-
gumentos que devem fun-
damentar o pedido estão 
a defesa dos interesses 
dos usuários da rodovia, a 
necessidade de vincular a 
cobrança de tarifas à efe-
tiva prestação de serviços 
e realização das obras, os 
impactos econômicos so-
bre trabalhadores e seto-
res produtivos, além da 
importância estratégica 
da BR-364 para o abaste-
cimento e o escoamento 
da produção de Rondô-
nia e Mato Grosso.

PEDÁGIO NA BR-364 EM 
RONDÔNIA PREOCUPA 
MATO GROSSO E PODE ELEVAR 
CUSTOS LOGÍSTICOS

O TEMA JÁ VEM GERANDO DEBATES

PRESIDENTES DA UTAC E DO MORADA DO SOLEMBORA O DEBATE tenha origem em Rondônia, os impactos econômicos 
alcançam diretamente Mato Grosso
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Presidente do Morada do Sol 
diz que Centro Comunitário é 
demanda principal do bairro
NA OPORTUNIDADE, Justiniano destacou as diversas 
melhorias já realizadas no bairro pelo poder público
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O presidente da União 
Tangaraense das Associa-
ções Comunitárias (Utac) 
Luiz Marcos Nogueira de 
Oliveira continua sua ca-
minhada de visitação aos 
novos presidentes de bair-
ros eleitos recentemente.

Conforme Luiz Marcos, 
as visitas têm por objeti-
vo conhecer as demandas 
já levantadas pelos presi-
dentes recém-eleitos para, 
através da Utac, serem 
levadas ao Poder Execu-
tivo Municipal. “Tem tra-
balho do Executivo, mas 
também tem demandas 
que falta o Município dar 
uma incentivada”, comen-
ta o presidente que esteve 
presente no bairro Mora-
da do Sol, falando com o 
presidente Justiniano de 
Sousa Paranhes. “Um dos 
assuntos que ele está nos 
cobrando aqui, para que 
possamos levar as autori-
dades competentes, é um 
espaço para que a comuni-
dade possa se reunir, que é 
o do centro comunitário”, 
informa Luiz, ao salientar 
que no local existem de-
mandas por revitalização 
da praça, pista de malha, 
quiosque para jogar domi-
nó, quadra poliesportiva e 
um campo society.

“Estamos elaborando as 
propostas para serem le-
vadas até o prefeito, que 

QUANDO 
FALECE ALGUÉM, 
TEMOS QUE 
ESTAR BATENDO
DE PORTA EM 
PORTA DE 
OUTRO SALÃO 
COMUNITÁRIO

é o poder máximo da ci-
dade, para a gente estar 
batalhando para melhorar 
o bairro”, ressalta Justi-
niano, ao salientar que a 
maior necessidade, nesse 
momento, é o Centro Co-
munitário. “Por que às ve-
zes falece alguém aqui no 
bairro, e temos que estar 
batendo de porta em porta 
de outro salão comunitá-
rio, ou tem que pagar lá na 
capela uma taxa cara para 
fazer um velório”, pontua.

“Hoje, a associação do 
bairro está na minha casa, 
o CNPJ. Então, tem que 
tirar de lá, porque não é 
público”.

Na oportunidade, Justi-
niano destacou as diversas 
melhorias já realizadas no 
bairro pelo poder público 
como asfalto e galerias. “Te-
mos sim que cobrar, mas 
também temos que reco-
nhecer quando há melho-
rias e isso estamos vendo”.


